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APELANTE : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
ADVOGADOS : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
APELADO : Talyta Santos Magalhães e outros, por sua genitora
ADVOGADOS : Emmanuel Saraiva Ferreira 
_______________________________________________________________

PROCESSUAL CIVIL  -  PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR – AUSÊNCIA
DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  –
CONTESTAÇÃO  DA  LIDE  PELA  SEGURADORA  RÉ  –
PRETENSÃO  RESISTIDA –  PRECEDENTES  DO  STF  –
UTILIDADE  E  ADEQUAÇÃO  NO  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA  –  PRESENÇA  DE  CONDIÇÃO  PARA  O
REGULAR  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  AÇÃO  –
PREFACIAIS AFASTADAS – REJEIÇÃO.

De  acordo  com  o  art.  7.º  da  Lei  n.º  6.194/74,  qualquer
seguradora  integrante  do  consórcio  formado  para  fins  de
assegurar, em caráter geral, cobertura para as indenizações
decorrentes  de  acidentes  de  veículos  em  vias  terrestres
pode  integrar  o  polo  passivo  nas  ações  de  cobrança  de
seguro DPVAT.

Embora  não  tenha  havido  o  requerimento  administrativo
prévio, antes do ajuizamento da demanda na esfera judicial,
no  momento  em  que  a  seguradora  apresenta  a
contestação,  inicia-se a resistência à pretensão e o litígio
entre as partes.

Com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir, ficando, assim,
configurada a condição para o regular exercício do direito de
ação.

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT  –  EVENTO  MORTE  EM  DECORRÊNCIA  DO
SINISTRO  –  HERDEIROS  LEGÍTIMOS  –  SUCESSÃO
COMPROVADA  –  APLICABILIDADE  DO  ART.  792  DO
CÓDIGO CIVIL – PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS –
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  –  NÃO  TOTALIDADE
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DOS HERDEIROS – TERMO INICIAL – INCIDÊNCIA DEA
CORREÇÃO MONETÁRIA -  REFORMA DA SENTEÇA –
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  O  mencionado  seguro  foi  criado  com  a  finalidade  de
amparar  as  vítimas  de  acidentes  causados  por  veículos
automotores terrestres ou pela carga transportada, cobrindo
os danos pessoais decorrentes de invalidez permanente e
despesas  de  assistência  médica  e  suplementar,  e
indenizando os beneficiários da vítima em caso de óbito.

-  O  pagamento  da  indenização  do  seguro  DPVAT  será
efetuado  através  da  simples  prova  do  sinistro  e  do dano
consequente,  independentemente,  de  culpa,  havendo  ou
não  resseguro,  suprimida  qualquer  franquia  de
responsabilidade do segurado, conforme preceitua o art. 5º,
caput, da Lei nº 6.194/74:

- Art. 4º: A indenização no caso de morte será paga de 
acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil. 

- O termo inicial para a incidência da correção monetária em
ações relativa ao DPVAT é a data do evento danoso.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A. em face da sentença, proferida pelo Juízo
da 10.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de
Cobrança  c/c  Reparação  de  Danos  Materiais  proposta  por  Talyta  Santos
Magalhães e outros julgou procedente o pedido para condenar a seguradora
ao  pagamento  de  indenização  no  valor  de  R$   13.500,00,00  (treze  mil  e
quinhentos  reais),  a  título  de  seguro  DPVAT,  devido  pelo  acidente
automobilístico, corrigido desde a data do fato e acrescido de juros de mora de
1% (um por cento)ao mês (Súmula 54 do STJ).

Irresignada  com  tal  decisão,  a  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A.  interpôs o presente recurso apelatório,
suscitando, preliminarmente: i) carência de ação pela ausência do interesse de
agir. No mérito, alega a ilegitimidade da apelada para receber a indenização
securitária  na  qualidade  de  herdeira,  assim  como,  o  ponto  referente  à
impossibilidade de correção monetária a partir da data do sinistro ensejador da
indenização. Ao final, pugna pelo desprovimento do recurso (fls. 118/125).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  140/142,  pleiteando  a
manutenção da sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça  emitiu
parecer, opinando pela rejeição da preliminar de carência de ação, por falta de
interesse de agir e pelo acolhimento de preliminar de ilegitimidade ativa, no
mérito pelo provimento do recurso, para modificar a sentença ataca em todos
os seus termos, devendo, pois, ser pago aos 03 (três) herdeiros, o valor total
de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais), (fls. 148/152).

VOTO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
apelação) tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento
anterior,  mesmo  que  esta  decisão  seja  proferida  na  vigência  da  Lei  nº
13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como, os axiomas constantes no
art.  1º da nova lei  processual,  art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso XXXVI, da
Constituição Federal. 

Preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir:

Em que pesem as alegações tecidas, tenho que a prefacial não
enseja acolhimento.

Isso  porque,  embora  não  tenha  havido  o  requerimento
administrativo prévio, antes do ajuizamento da demanda na esfera judicial, no
momento em que a seguradora apresenta a contestação, inicia-se o litígio entre
as partes com a resistência à pretensão.

Assim,  com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir,  ficando,  assim, configurada a
condição para o regular exercício do direito de ação.

Registro,  por  oportuno,  que  atualmente  a  jurisprudência  vem
evoluindo  no  sentido  de  exigir  a  comprovação  do  esgotamento  da  via
administrativa, através de requerimento formulado às seguradoras, antes do
efetivo ingresso na esfera judicial.

Nesse sentido, eis a jurisprudência do STF, proclamada em sede
de  Recurso  Extraordinário  n.º  631.240,  julgado  sob  a  sistemática  de
Repercussão Geral cuja ementa dispõe:

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o
regular exercício do direito de ação é compatível com o art.
5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença
de interesse em agir,  é preciso haver necessidade de ir  a
juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende
de  requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para
sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das
vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento
administrativo não deve prevalecer quando o entendimento
da  Administração  for  notória  e  reiteradamente  contrário  à
postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de
revisão,  restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente  concedido,  considerando que o INSS tem o
dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais  vantajosa
possível,  o  pedido  poderá  ser  formulado  diretamente  em
juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda
não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez
que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não
acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista
a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive
no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma
fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos
termos a seguir  expostos.  6.  Quanto às ações ajuizadas
até  a  conclusão  do  presente  julgamento  (03.09.2014),
sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento
administrativo  nas  hipóteses  em  que  exigível,  será
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada
no  âmbito  de  Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;
(ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado  contestação  de
mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela
resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se
enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  7.  Nas  ações
sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção  do
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90
dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as
provas eventualmente necessárias e proferir  decisão. Se o
pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o
seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a
análise  administrativa  quanto  a  judicial  deverão  levar  em
conta a  data  do início  da ação como data de entrada do
requerimento,  para  todos  os  efeitos  legais.  9.  Recurso

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se
o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz
de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega
ser  trabalhadora rural  informal  –  a  dar  entrada  no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS  será
intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias
e profira decisão administrativa, considerando como data de
entrada do requerimento a data do início da ação, para todos
os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que
apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.

Isso posto, rejeito a prefacial de ausência de carência de ação por
falta de interesse de agir.

Mérito.

Trata-se  de  Ação  Ordinária  de  Cobrança  ajuizada  por  Talyta
Santos Magalhães e outros, representada por sua genitora  Edna Luzia Leite
Santos em face da  Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT
S.A.,  objetivando  o  recebimento  de  indenização  securitária  em  razão  de
acidente automobilístico sofrido em 18/09/2010, do qual resultou na morte de
seu genitor.

Sobrevindo a sentença de piso, o Magistrado julgou procedente o
pedido para condenar a seguradora ao pagamento de indenização no valor de
R$  13.500,00,00 (treze mil  e  quinhentos reais),  a  título  de seguro DPVAT,
devido pelo acidente automobilístico, corrigido desde a data do fato e acrescido
de juros de mora de 1% (um por cento)ao mês (Súmula 54 do STJ).

Em suas razões, alega a apelante, em síntese, ser a hipótese de
ilegitimidade da parte autora para recebimento do valor indenizatório, uma vez
que a lei 6.194/74 prevê a ordem dos legítimos beneficiários para recebimento
das indenizações.

Aduz, ainda, que para os casos de morte, a citada ordem está
prevista  no  art.  792  do  Código  Civil  cuja  redação  prescreve:  “na  falta  de
indicação da pessoa ou beneficiário, o capital segurado será pago por metade
ao cônjuge não separado judicialmente e o restante, aos herdeiros do segurado
obedecida a ordem de vocação hereditária”.

A  tese  recursal  suscitada  para  modificação  da  sentença  não
merece acolhimento.

Dessume-se  dos  autos  que  os  apelados  comprovaram  ser
legítimos  herdeiros  do  Sr.  Valmir  Leite  Magalhães,  falecido  em  razão  de
acidente de trânsito, porquanto fazem jus ao recebimento de seguro DPVAT de
acordo com regra da Lei 6.194/74.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Quanto à senhora Edna Luzia Leite Santos, ela não se encontra
no polo ativo da relação jurídica, vez que apenas representa os filhos menores,
conforme se aufere da leitura dos autos. 

Nos  termos  postos,  o  comando  sentencial  deve  permanecer
incólume.

Isso porque, a jurisprudência já se manifestou no sentido de que,
havendo  a  comprovação  da  qualidade  de  herdeira,  como  condição  para
requerer o seguro DPVAT em caso de morte da vítima, senão vejamos:

Nessa  linha  de  raciocínio,  colaciono  recentes  posicionamentos
adotados por este Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL ¿ CIVIL -  Apelação Cível  -  Ação de
Cobrança  -  Seguro  obrigatório  (DPVAT)  -  Acidente
automobilístico - Morte do cônjuge - Procedência do pedido -
Renúncia dos outros herdeiros - Irresignação - Legitimidade
para  o  recebimento  da  integralidade  da  indenização  do
Seguro DPVAT - Desprovimento. O art. 4º da Lei 6.194/74
ao regular a legitimidade para o recebimento da indenização
do seguro DPVAT no caso de morte, fez remissão expressa
ao 792 do CC,  segundo o qual,  "o capital  segurado será
pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e
o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem
da vocação hereditária". Assim, ante prova da existência de
outros herdeiros do segurado,  mas da renúncia de todos,
detém  a  demandante,  cônjuge,  qualidade  de  herdeira  e
legitimidade  para  receber  em  sua  integralidade  a
indenização do seguro DPVAT.  V I  S T O S,  relatados e
discutidos  estes  autos  da apelação  cível  em que  figuram
como partes as acima mencionadas.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00218616420138150011,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 19-
04-2016)

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. SENTENÇA CASSADA. RETORNO DOS
AUTOS AO PRIMEIRO GRAU. AÇÃO DE SEGURO DPVAT.
INTERESSE  DE  AGIR  configurado.  NECESSIDADE  DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
PRECEDENTES  DO  STF.  APRESENTAÇÃO  DE
CONTESTAÇÃO  DE  MÉRITO.  RESISTÊNCIA  À
PRETENSÃO  INAUGURAL  EVIDENCIADA.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  MATÉRIA  QUE  SE  CONFUNDE
COM O MÉRITO. QUALIDADE DE ÚNICOS HERDEIROS
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Em  recentes
pronunciamentos,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  revendo

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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posicionamento até então uníssono, passou a entender que,
em  ações  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,  deve  o  autor
justificar a provocação do Poder Judiciário, demonstrando a
existência de pretensão resistida, esta consubstanciada na
prova  do  prévio  requerimento  administrativo.  -  Conquanto
inexista,  no  caso,  prova  do  requerimento  na  esfera
administrativa,  insurgindo-se a  parte  ré  em face do pleito
autoral,  por  meio  de  contestação,  resta  configurada,  de
forma inequívoca, sua objeção ao direito do autor, surgindo,
desta  forma,  o  interesse  de  agir  superveniente.  -  A
indenização  relativa  ao  seguro  DPVAT  é  paga  aos
descendentes do falecido e ao cônjuge ou ao companheiro
sobrevivente, em concorrência, razão pela qual detêm eles
legitimação para pleitear o seguro obrigatório, com fulcro no
art. 4º da Lei nº 6.194/74. - Compro
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00270073320138152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 03-03-2016)

O mencionado seguro foi criado com a finalidade de amparar as
vítimas de acidentes  causados por  veículos  automotores  terrestres  ou pela
carga  transportada,  cobrindo  os  danos  pessoais  decorrentes  de  invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementar, e indenizando
os beneficiários da vítima em caso de óbito.

O  pagamento  da  indenização  do  seguro  DPVAT será  efetuado
através  da  simples  prova  do  sinistro  e  do  dano  consequente,
independentemente, de culpa, havendo ou não resseguro, suprimida qualquer
franquia de responsabilidade do segurado, conforme preceitua o art. 5º, caput,
da Lei nº 6.194/74:

Art.  5º.  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado
mediante simples prova do acidente e do dano decorrente.

Dito isto, entendo que a aplicação da Lei n.º 6.194/74 ao caso em
tela é uma forma justa e equânime de se chegar ao valor devido na hipótese,
uma vez  que restou  devidamente  comprovada a  legitimidade ativa  do  polo
autor.

Compulsando  os  autos,  infere-se  que  o  genitor  dos  autores
apelados  faleceu,  vítima  de  acidente  de  trânsito  ocorrido.  Logo,  restando
comprovado a ocorrência do sinistro e o nexo de causalidade entre este e o
nefasto  evento  do  óbito,  é  devido  o  pagamento  da  indenização  do  seguro
DPVAT.

Ressalva-se, entretanto, que no caso de morte do segurado, faz-
se  necessário  que  o  postulante  ao  recebimento  da  indenização  possua
legitimidade  para  tanto.  A Lei  n.º  6.194/74,  ao  regular  a  legitimidade  para
recebimento da indenização no caso de morte, dispõe que:

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de acordo
com o  disposto  no  art.  792  da  Lei  no  10.406,  de  10  de
janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº
11.482, de 2007). (Grifei).

 
Todavia, merece reforma a sentença no ponto relativo ao quantum

devido, visto que conforme se depreende do feito, a certidão de óbito evidencia
que o  de cujus deixou 05 (cinco) filhos menores, e como na presente ação,
apenas 3 (três) solicitaram o pagamento do seguro, necessário se faz destacar
que tal prestação deverá ser proporcional ao número de herdeiros. 

Ora,  a  Lei  6.194/74,  em  seu  artigo  4º  (alterado  pela  lei
11.842/2007), determina: 

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de acordo
com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 -Código Civil.

Por sua vez, o Código Civil estabelece:

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou
se  por  qualquer  motivo  não  prevalecer  a  que  for  feita,  o
capital  segurado  será  pago  por  metade  ao  cônjuge  não
separado  judicialmente,  e  o  restante  aos  herdeiros  do
segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária. 

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:
I  -  aos  descendentes,  em  concorrência  com  o  cônjuge
sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime
da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de
bens  (art.  1.640,  parágrafo  único);ou  se,  no  regime  da
comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado
bens particulares;
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;
III - ao cônjuge sobrevivente;
IV - aos colaterais.

Assim, no caso em deslinde, deve o pagamento da indenização
corresponder a 60% (sessenta por cento) do prêmio, vez que no polo ativo da
relação jurídica encontram-se apenas três, dos cinco descendentes do falecido.

Vejamos jurisprudência deste Tribunal acerca do tema 

-  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO
(DPVAT).  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  COM  MORTE.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  SEGURADORA.
PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  SINISTRO
OCORRIDO  EM  01/06/2009.  APLICAÇÃO  DA  LEI
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11.482/07.  VALOR  FIXO  PARA  O  CASO  DE
FALECIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  DA
SEGURADORA.  NÃO  RECONHECIMENTO  DA
LEGITIMIDADE  DA  GENITORA  DO  FALECIDO.
IMPOSSIBILIDADE.  DETERMINAÇÃO  LEGAL.
CONCORRÊNCIA  ENTRE  ASCEDENTE  E  CÔNJUGE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  INTERPOSTO
PELA GENITORA DO  FALECIDO.  ¿  A indenização  pelo
seguro obrigatório (DPVAT) pode ser cobrada de qualquer
seguradora que opere no complexo. ¿ A obrigatoriedade do
valor a ser pago no caso de seguro DPVAT é fixado pela lei
vigente à época do acidente. Tendo o sinistro ocorrido em
01/06/2009,  deverá  ser  aplicada  a  lei  nº  11.482  de
31/05/2007.  VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os
presentes  autos  acima  identificados.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20059861920148150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j.
em 19-04-2016)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT.  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.  APELO
PARCIALMENTE INADMITIDO. PRELIMINARES. FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIO
ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.
PRECEDENTES  DO  STF.  CONTESTAÇÃO  DE  MÉRITO
APRESENTADA.  RESISTÊNCIA  À  PRETENSÃO
INAUGURAL EVIDENCIADA.  REJEIÇÃO  DA PREFACIAL.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  MATÉRIA  QUE  SE  CONFUNDE
COM O MÉRITO.  QUALIDADE DE ÚNICOS HERDEIROS
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
DIPLOMA PROCESSUAL. SEGUIMENTO NEGADO.
- Carece de interesse recursal a parte ré do apelo referente
aos pleitos já atendidos pela decisão vergastada, devendo,
quanto a estes pontos, não ser conhecida a apelação.
-  Em  recentes  pronunciamentos,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  revendo  posicionamento  até  então  uníssono,
passou a entender que, em ações de cobrança do seguro
DPVAT,  deve  o  autor  justificar  a  provocação  do  Poder
Judiciário, demonstrando a existência de pretensão resistida,
esta  consubstanciada  na  prova  do  prévio  requerimento
administrativo.
-  Conquanto  inexista,  in  casu,  prova  do  requerimento  na
esfera  administrativa,  insurgindo-se a parte ré em face do
pleito autoral, por meio de contestação, resta configurada, de
forma inequívoca,  sua objeção ao  pleito  autoral,  surgindo,
desta forma, o interesse de agir superveniente.
-A  indenização  relativa  ao  seguro  DPVAT  é  paga  aos
descendentes do falecido e ao cônjuge ou ao companheiro
sobrevivente, em concorrência , razão pela qual detêm eles
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legitimação para pleitear o seguro obrigatório, com fulcro  no
art. 4º da Lei nº 6.194/74. 
-  Comprovada  pelos autores  a  qualidade  de  únicos
herdeiros  do  de  cujus  e  beneficiários  para  fins  de
recebimento  do  seguro  DPVAT,   à  primeira  promovente,
companheira  do  falecido,  deve  ser  garantido  o  direito  à
percepção  de  metade  do  valor  indenizatório  do  seguro
DPVAT e o restante deve ser dividido entre os filhos, demais
autores, uma vez demonstrados os requisitos do art.5º da
Lei 6.194/74  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00270073320138152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,  j.  em 10-12-
2015) 

Quanto ao ponto que devolve a análise referente ao termo a quo
da correção monetária incidente em ações desta natureza, temos o destaque
do  entendimento  firmado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  Recurso
Repetitivo: 

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CIVIL.  SEGURO
DPVAT.  INDENIZAÇÃO.ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO 'A QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO. ART.543-C
DO CPC.
1.  Polêmica em torno da forma de atualização monetária
das indenizações previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com
redação  dada  pela  Medida  Provisória  n.  340/2006,
convertida na Lei 11.482/07, em face da omissão legislativa
acerca da incidência de correção monetária.
2.  Controvérsia  em  torno  da  existência  de  omissão
legislativa ou de silêncio eloquente da lei.
3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de
menção ao direito de correção monetária no art. 3º da Lei nº
6.194/74, com a redação da Lei nº 11.482/2007, no sentido
da  inexistência  de  inconstitucionalidade por  omissão (ADI
4.350/DF).
4.  Para  os  fins  do  art.  543-C  do  CPC:  A incidência  de
atualização  monetária  nas  indenizações  por  morte  ou
invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei
n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se
desde a data do evento danoso.
5.  Aplicação  da  tese  ao  caso  concreto  para  estabelecer
como termo inicial da correção monetária a data do evento
danoso.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp  1483620/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
27/05/2015, DJe 02/06/2015).
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Desta feita, não merece reparo a decisão de 1º grau no que se
refere ao termo inicial para a incidência da correção monetária.

Como a parte autora decaiu de parte mínima, mantenho a verba
sucumbencial.

Desse modo,  dou provimento  parcial ao recurso apelatório,
apenas para reformar a quantia atribuída aos requerentes, devendo, portanto,
ser pago aos três herdeiros o valor de R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais).

É como voto

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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